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TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES 

 

1 – INTRODUÇÃO: 

Este termo de referência visa não apenas definir as atividades e responsabilidades 

envolvidas na prestação dos serviços, mas também estabelecer parâmetros de qualidade, prazos e 

critérios de avaliação que nortearão a seleção e a execução do contrato. Além disso, busca-se 

assegurar a conformidade com as normas legais e regulamentares pertinentes, promovendo assim a 

legitimidade e a confiabilidade dos processos envolvidos. 

Neste contexto, a presente introdução destaca a importância da clareza, da 

objetividade e da coesão na elaboração deste documento, visando proporcionar um referencial 

sólido para a contratação de serviços em gestão pública que contribuam efetivamente para a 

promoção da eficiência e eficácia da gestão do Poder Legislativo Municipal. 

Por fim, ratifica-se que este termo de referência foi elaborado em conformidade com a 

Lei Federal 14.133/2021, Lei Complementar 123/2006 e outras legislações aplicáveis ao presente 

objeto. 

 

2 – DO OBJETO: 

 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de 

consultoria e assessoria em gestão pública, visando ao aprimoramento e à eficiência na execução 

das atividades edis e administrativas da Câmara Municipal de Ferreiros – PE, conforme condições e 

especificações estabelecidas no Termo de Referência. 

 

3 – DAS JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO: 

A gestão pública, em sua essência, representa um desafio multifacetado que demanda 

constante esforços para aprimorar a eficiência, transparência e qualidade dos serviços prestados à 

sociedade. Nesse contexto, a contratação de uma empresa especializada em serviços técnicos de 

consultoria e assessoria em gestão pública se torna uma estratégia essencial para auxiliar as 

organizações governamentais a enfrentar os desafios e aproveitar as oportunidades inerentes à 

administração pública contemporânea. 

No cenário atual, marcado pela complexidade das demandas sociais, pelas constantes 

mudanças legislativas e pelo avanço tecnológico, os gestores públicos, principalmente os que lidem 

diretamente com a elaboração de leis, enfrentam uma série de dilemas que demandam soluções 

inovadoras e eficazes. Nesse sentido, a expertise e o conhecimento especializado oferecidos por 

empresas de consultoria e assessoria em gestão pública se destacam como recursos fundamentais 

para orientar as proposições, políticas, programas e projetos governamentais de forma a maximizar 

os resultados e o impacto positivo na vida dos cidadãos. 
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A presente contratação visa, portanto, suprir essa necessidade latente por apoio 

técnico qualificado, proporcionando a essa Edilidade acesso a uma gama de serviços e 

conhecimentos especializados que abrangem desde a elaboração de diagnósticos organizacionais 

até a implementação de estratégias de gestão voltadas à eficiência e eficácia da gestão do Poder 

Legislativo Municipal. 

Por meio dessa parceria estratégica, busca-se fortalecer a capacidade institucional, 

otimizar a alocação de recursos públicos, aprimorar a tomada de decisões e fortalecer a 

governança, contribuindo assim para a construção de uma gestão pública edil mais eficiente, 

transparente e participativa. Dessa forma, a presente contratação não se limita apenas à aquisição 

de serviços técnicos, mas configura-se como um investimento no aprimoramento das práticas de 

gestão e na promoção do bem-estar social. 

Diante desse contexto, este Termo de Referência estabelece as bases para a 

contratação de uma empresa especializada em serviços técnicos de consultoria e assessoria em 

gestão pública, definindo os objetivos, escopo, prazos, responsabilidades e demais condições 

necessárias para a consecução dos resultados almejados. 

No aspecto legal, a Nova Lei de Licitações, lei 14.133/2021, estabelece, no Art. 75, 

inciso II, que é dispensável a licitação para contratação que envolva valores inferiores a                           

R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de 

outros serviços e compras. 

 

Conforme o magistério de Marcelo Palavéri (2021, p.479)1, “a presunção legal, no 

caso, é a de que por se tratar de pequenos valores, as compras, serviços e obras podem ser 

contratados diretamente, não se justificando a realização do procedimento licitatório, cujo custo 

seria por demais oneroso em face do benefício que dele poderia advir. Na relação custo-benefício, 

pressupõe a lei, a desnecessidade da licitação, pois sua realização, comparada com os custos dela 

advindos, não seria capaz de gerar maiores benefícios que aqueles auferidos com a contratação 

direta”. 

 

Não é outro o entendimento do renomado jurista Ronny Charles (2021, p. 414)2 que 

leciona: 

 

“Parece óbvio que os custos para a realização da licitação tornam inadequada a realização 

do certame para contratações com valores reduzidos, notadamente quando esses valores 

são ainda menores que os custos do processo. 

 

Mesmo levando-se em conta que um certame exitoso gere uma economia de 

30% em relação ao preço estimado, a possível e incerta economia ainda estaria 

em muito distante do custo do processo. Nessa feita, justifica-se a não realização da 

licitação, pela hipótese de dispensa prevista pelo legislador, nos incisos I e II do art. 75”. 

 
1 Pavaléri, Marcelo. Nova lei de licitações e contratações públicas para municípios. Leme-SP: Mizuno, 2021. 
2 Torres, Ronny Charles Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas. São Paulo: Ed. Juspodivm, 2021. 
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Pelo exposto, considerando que o valor global para prestação dos serviços pretendidos 

está enquadrado no limite estabelecido pela lei 14.133/21, consoante o subitem “07” deste TR, 

resta devidamente justificada a dispensa do procedimento licitatório. 

 

4 - PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

Os serviços a serem prestados pela CONTRATADA incluem, mas não se limitam a: 

a) Atendimento a consultas formuladas por agentes designados pela Câmara Municipal via 
comunicação telefônica, e–mail ou outros meios combinados entre as partes, versando sobre 
questões administrativas de âmbito geral, em especial nas áreas de pessoal, legislativa e 
outras matérias concernentes à Edilidade; 

 
b) A agenda de atendimento na Câmara Municipal de Ferreiros – PE, cujos dias serão definidos 

no ato da Contratação, por profissional da empresa contratada, altamente capacitados na 
área de atuação em gestão, no horário normal de funcionamento e deve ser composta de: 

 
I. Análise e orientação periódica dos setores de recursos humanos, produção legislativa, 

fiscalização interna e nos atos da gestão editados pela Câmara Municipal; 
 
II. Executar acompanhamento e orientação, dentro da técnica legislativa e dos padrões da 

legislação vigente da mesa diretora, comissões e parlamentares da Câmara Municipal, exceto 
em assuntos jurídicos e contábeis; 

 
III. Participação, quando antecipadamente convocado, em Reuniões Plenárias e da Mesa 

Diretora, para prestar esclarecimento relacionados ao objeto contratual; 
 
IV. Participar das reuniões plenárias dos parlamentares no dia e horário que for acertado com a 

Mesa Diretora para fazer explanações e esclarecimentos sobre matérias legislativas e quais 
as estratégias e condutas à serem dadas às matérias; 

 
V. Acompanhar a Mesa Diretora e as Comissões Permanentes ou a quem por elas indicado, em 

reuniões e eventos onde se pretendia discutir matérias legislativas; 
 
VI. Orientar as Comissões Permanentes nos seus pareceres, emendas, requerimentos, 

indicações e proposições substitutivas se necessárias; 
 
VII. Orientar a participação de Membros da Mesa Diretora e de demais Parlamentares em 

Audiências Públicas Municipais e Estaduais; 
 

VIII. Orientar sessões em Câmara Itinerantes e outros Eventos promovidos pela Câmara Municipal 
com ou sem à presença de Parlamentares; 

 
IX. Elaborar Projetos Estratégicos identificados para nortear essa casa legislativa.   

 
Por ocasião da prestação dos serviços deste termo de referência, o futuro contrato não 

gerará vínculo empregatício entre as partes, não tendo a CONTRATADA qualquer dever de 
subordinação à CONTRATANTE. 
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5 - DO VALOR DE REFERÊNCIA: 

 

O valor máximo admitido para a contratação é de R$ 6.375,00 (seis mil, trezentos e setenta e cinco 

reais) mensais, totalizando um valor Global de R$ 51.000,00 (cinquenta e um mil reais), 

levando em consideração o prazo de 08 (oito) meses de prestação de serviços. 

 
ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND QNTD V.UNIT V.TOTAL 

01 Assessoria em Gestão Pública Mês 08 R$ 6.375,00 R$ 51.000,00 

  TOTAL       R$ 51.000,00 

 

O valor de que trata este dispositivo foi calculado tomando como referência o preço de contratações 

similares realizadas por outras Câmaras Municipais, consoante as disposições do Art. 23 da Lei 

14.133/21. 

 
6 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 
Órgão:        0100 - Poder Legislativo                

Unidade:    0101 - Corpo Deliberativo 

Projeto/Atividade: 01.031.0001.2001.0000 - Manutenção e desenvolvimento das atividades da Câmara Municipal 

de Ferreiros 

Elemento de Despesa: 3.3.90.35.00 - Serviço de Consultoria 

 

7 - PRAZO DE EXECUÇAO E REAJUSTE DE PREÇOS: 

 

A execução do objeto deste termo de referência será 08 (oito) meses, podendo ser 

prorrogado, desde que atendidas as condições de que trata o art. 91, §4º, da Lei 14.133/2021 e 

que não ultrapasse o limite do valor anual a que se refere o art. 75, inciso II, da antedita Lei. 

 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

 

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 

no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 
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Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

 

 O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, 

quando for o caso, será de até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação 

comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 

disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

 

8 - DA FORMA DE PAGAMENTO: 

 

A CONTRATANTE providenciará Nota de Empenho para cobrir as despesas com o objeto 

deste Termo; 

 

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias corridos, condicionados, todavia, à 

juntada simultânea dos seguintes documentos:  

 

a) Nota fiscal eletrônica original da CONTRATADA devidamente atestada por servidor 

designado pela Secretaria do CONTRATANTE; 

b) Certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes, 

INSS e FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, 

para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, em 

atendimento à Lei Federal nº 12.440/2011; 

d) Atesto do Fiscal. 

 

9 - DA FISCALIZAÇÃO:  

 

Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela prestação dos serviços, à 

CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços prestados. 

 

A Gestão e fiscalização do Contrato ficará sob a responsabilidade de servidor regularmente 

designado. 

 

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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A contratada obrigar-se-á: 
 
A executar objeto contratado, observadas as especificações contidas no Termo de Referência; 
 
Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato;  
 
Manter, durante toda a execução do contrato as mesmas condições da habilitação;  
 
Emitir fatura no valor pactuado e condições do contrato, apresentando-a à Contratante para ateste 
e pagamento;  
 
Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificado neste Termo, sujeitando-se 
às penas e multas estabelecidas neste Termo, além das aplicações de sanções previstas na Lei n° 
14.133/2021. 
 

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

O Contratante obrigar-se-á a providenciar a fiscalização, acompanhamento e conferência do serviço 
prestado de acordo com o estabelecido no presente TR, bem como efetuar o pagamento acordado. 
 
Atestar os serviços realizados pela contratada;  
 
Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada;  
 
Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis. 
 

12 - DAS SANÇÕES: 

 

12.01.A aplicação das sanções abaixo previstas será realizada em conformidade com a Lei nº 

14.133/2021. 

 

12.02. O participante ou o contratado será responsabilizado pelas seguintes infrações: 

 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante 

a dispensa ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.03 As sanções que poderão ser aplicadas respeitam o disposto no artigo 156 da Lei nº 14.133/ 

2021, sendo elas:  

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

12.04 Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

 

12.05 A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 

inciso I do item 12.02, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

12.06 A sanção de multa (5% do valor do contrato) será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no item 11.02. 

 

12.07 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 12.02, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

 

12.08 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 12.02, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido item que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 12.07, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

12.09 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise 

jurídica e será de competência exclusiva de secretário municipal. 

 

12.10 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa. 
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12.11 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente. 

 

12.12 A aplicação das sanções previstas no item 12.03 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

12.13 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado pelo prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da sua intimação. 

 

12.14 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido 

por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

I - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

II - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

III - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: interrompida pela instauração do processo de responsabilização; 

suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013; suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 

administrativa. 

 

12.15 Os atos aqui previstos como infrações administrativas ou em lei de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e a autoridade competente. 

 

12.16 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
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12.17 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora diária 

de 0,5% do valor global do contrato. 

 

I - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 

de outras sanções anteriormente previstas. 

 

12.18 É admitida a reabilitação do contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

 

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - Pagamento da multa; 

III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 

caso de declaração de inidoneidade; 

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

 

12.19 A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do item 12.02 exigirá, como condição 

de reabilitação do contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 

responsável. 

 

13 - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

13.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que 

o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no 

pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = 

encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos 

doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

 
Ferreiros - PE, 17 de abril de 2024. 

 
 
 

GILCÉLIO OLIVEIRA PONTES 
Presidente 


